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Sessão Ordinária do dia 29 de agosto de 2022 - Ata n.º 87. 

Aos vinte e nove dias do mês de agosto de dois mil e vinte e dois, no Plenário 

do Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado 

o quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Ademar 

Traiano, secretariado pelos Sr.s Deputados Luiz Claudio Romanelli (1.º 

Secretário) e Dr. Batista (na função de 2.º Secretário), “sob a proteção de 

DEUS”, iniciou os trabalhos da 87.ª Sessão Ordinária da 4.ª Sessão 

Legislativa da 19.ª Legislatura. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): “Sob a proteção de 

Deus”, iniciamos a nossa Sessão Ordinária desta segunda-feira. Solicito ao Sr. 

2.º Secretário que proceda à leitura da Ata da Sessão anterior. 

SR. 2.º SECRETÁRIO (Deputado Dr. Batista – UNIÃO): Sim, Sr. Presidente 

Deputado Ademar Traiano. (Procedeu à leitura da Ata da Sessão Ordinária 

anterior, n.º 86, de 24 de agosto de 2022, antecipada para o dia 23 de agosto 

de 2022.) É o que consta aqui na Ata, Sr. Presidente, Deputado Ademar 

Traiano. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Em discussão a 

presente Ata. Encerrada a discussão. Ata aprovada. (A Ata permaneceu à 

disposição dos Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da 

Sessão, para que pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.) 

Consulto o 1.º Secretário se há expediente a ser lido. 

SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Luiz Claudio Romanelli – PSD): Boa tarde, 

Sr. Presidente, Sr.as Deputadas e Sr.s Deputados. 



EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos originais, que se encontram sob a 

guarda das Comissões e Diretorias.) 

Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Ofício n.º 

1497/2022 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, encaminhando para 

apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 

414/2022), que altera o art. 4.º da Lei Estadual n.º 15.942, de 3 de setembro de 

2008, que criou o Fundo da Justiça do Poder Judiciário do Estado do Paraná; 

Ofício n.º 2531/2022 da Casa Civil, encaminhando informações referentes às 

licitações promovidas no âmbito da Copel em julho de 2022; Ofício n.º 

703/2022 do Tribunal Pleno do Contas do Estado do Paraná, encaminhando 

acesso aos autos digitais referentes ao expediente de homologação de 

recomendações provenientes de auditoria operacional realizada pela 2.ª 

Inspetoria de Controle Externo, proveniente de fiscalização realizada junto à 

Secretaria da Fazenda; Ofício n.º 1404/2022 da Caixa Econômica Federal, 

encaminhando informações referentes ao crédito de recursos financeiros – 

Orçamento Geral da União, firmado com Estado do Paraná no âmbito do 

Programa PPI Favelas, sob gestão do Ministério do Desenvolvimento Regional, 

que tem por objeto “Urbanização de Assentamentos Precários/Parque 

Guarituba”; Ofício n.º 440/2022 do Governador do Estado, comunicando que 

vetou o Projeto de Lei n.º 184/2020 (Veto autuado sob n.º 10/2022); Ofício n.º 

442/2022 do Governador do Estado, comunicando que sancionou o Projeto de 

Lei n.º 362/2022, sendo convertido na Lei n.º 21.207; Ofício n.º 439/2022 do 

Governador do Estado, comunicando que sancionou o Projeto de Lei n.º 

413/2020, sendo convertido na Lei n.º 21.206; Ofício n.º 441/2022 do 

Governador do Estado, comunicando que sancionou o Projeto de Lei n.º 

311/2022, sendo convertido na Lei n.º 21.208; Ofício n.º 2591/2022 da Casa 

Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Comunicação Social 

e da Cultura ao Requerimento n.º 300/2022, do Deputado Luiz Fernando 

Guerra; Ofício n.º 2586/2022 da Casa Civil, encaminhando resposta da 

Secretaria de Estado da Saúde ao Requerimento n.º 2516/2022, do Deputado 

Goura; Ofício n.º 2587/2022 da Casa Civil, encaminhando resposta da 

Secretaria de Estado da Segurança Pública ao Requerimento n.º 2515/2022, 

do Deputado Soldado Fruet; Ofício n.º 2592/2022 da Casa Civil, 



encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Saúde ao Requerimento 

n.º 2693/2022, da Deputada Luciana Rafagnin; Ofício n.º 2589/2022 da Casa 

Civil, encaminhando resposta da Sanepar ao Requerimento n.º 1593/2022, do 

Deputado Boca Aberta Junior; Ofício n.º 2588/2022 da Casa Civil, 

encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Administração e da 

Previdência ao Requerimento n.º 1761/2022, do Deputado Douglas Fabrício; 

Ofício n.º 445/2022 do Governador do Estado, comunicando que sancionou o 

Projeto de Lei Complementar n.º 6/2022, sendo convertido na Lei 

Complementar n.º 249; Ofício n.º 446/2022 do Governador do Estado, 

comunicando que sancionou o Projeto de Lei n.º 393/2022, sendo convertido 

na Lei n.º 21.213; Ofício n.º 449/2022 do Governador do Estado, comunicando 

que sancionou o Projeto de Lei n.º 380/2022, sendo convertido na Lei n.º 

21.210; Ofício n.º 447/2022 do Governador do Estado, comunicando que 

sancionou o Projeto de Lei n.º 392/2022, sendo convertido na Lei n.º 21.211. 

Era isso, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Vamos ao horário, já 

de imediato, do Grande Expediente. Não há oradores inscritos no Pequeno. 

Deputado Professor Lemos. 

GRANDE EXPEDIENTE: Usou da palavra o Sr. Deputado Professor Lemos. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhor Presidente, Sr.s Deputados e 

Sr.as Deputadas, quero cumprimentá-los, ao tempo que cumprimento a nossa 

população que está acompanhando esta Sessão e acompanhando também 

com suas presenças aqui na Assembleia. Sejam todos bem-vindos e bem-

vindas à Sessão. Quero também cumprimentar os servidores e servidoras que 

aqui estão representados pelo Fórum dos Servidores, estão aqui na sala anexa 

ao Plenário aguardando para fazer uma conversa com o Líder do Governo e 

também com Deputados, como o Deputado Tiago Amaral, como o Deputado 

Evandro Araújo e como o Deputado Tercílio Turini, que têm acompanhado o 

debate dos servidores junto ao Governo do Estado. Os servidores estão 

mobilizados, especialmente os servidores da educação, professores e 

funcionários. Amanhã é dia 30 de agosto, dia de luto e de luta do magistério do 

Paraná. Foi no dia 30 de agosto de 1988 que fomos agredidos em frente ao 



Palácio por ordem do Governador da época, que era o Álvaro Dias. Não quis 

receber uma representação da educação para dialogar sobre o piso salarial 

dos professores do Paraná. Conquistamos esse piso, depois de muito debate, 

com o Ex-Governador José Richa, que atendeu ao pleito e coube inclusive ao 

Vice-Governador na época, que assumiu no último ano de mandato, a 

implementação do piso, que eram três salários-mínimos por um padrão, que é 

um período, um padrão de 20 horas por semana, para um professor com 

formação de nível médio e formação de magistério. Isso foi contestado pelo 

Álvaro Dias, depois de ganhar as eleições ele não quis cumprir com o 

compromisso que tinha assumido com a nossa categoria diante da população 

do Paraná e resolveu, então, desrespeitar o piso. Essa foi a motivação daquela 

greve de 88, daquela caminhada da Praça Santos Andrade e chegar até o 

Palácio Iguaçu com milhares de educadores do Paraná. E aí sabemos do 

massacre que aconteceu, foram cavalos pisoteando a multidão, foram cães 

soltos para morder os professores e professoras, foram bombas jogadas em 

cima da multidão, e tem muitos colegas com sequelas severas até hoje, mas a 

sequela maior está na nossa mente. Por isso, todos os anos rememoramos 

este fatídico episódio para que ele não ocorra mais, e levamos junto a nossa 

pauta de reivindicação, que é a pauta da educação. Queremos mais 

investimentos em educação no Paraná, queremos respeito aos professores e 

professoras, aos funcionários e funcionárias e aos nossos estudantes, com 

mais investimento inclusive na carreira, respeitando a carreira do professor e 

do funcionário de escola. Queremos que o Governo devolva os direitos que 

foram retirados, direitos que ainda não foram retirados, mas que não estão 

sendo respeitados, como a promoção na carreira, como a progressão, como o 

quinquênio, como o anuênio, por exemplo, a formação continuada, também a 

revogação da lei que extinguiu o cargo de Agente Educacional I e II, porque na 

escola não somos só professores para fazer a aprendizagem acontecer, é 

preciso a presença do educador, da educadora, aqueles e aquelas que não 

estão na sala de aula, mas estão ensinando, estão educando, e o Governo não 

tem dado esse tratamento respeitoso aos educadores, que não são os 

professores, mas que estão nas salas acompanhando as escolas todos os 

dias. Os funcionários, muitas vezes, eles são confidentes dos nossos 

estudantes, eles têm a confiança dos nossos estudantes, que pedem socorro 



aos nossos funcionários, e tratá-los como temporários, terceirizando a 

contratação desses funcionários para encher o bolso de empresários, são 14 

empresários ganhando dinheiro no Paraná para contratar funcionários e 

colocar trabalhar na escola, funcionário ganhando menos de um salário 

mínimo, e o custo para o Estado é alto, de modo que até o final do ano 

passado o Estado gastava 18 milhões por mês com 11 mil funcionários, pagava 

um salário maior para os funcionários; agora está gastando 40 milhões por 

mês, os funcionários estão ganhando menos, os funcionários estão ganhando 

menos, e o número de funcionários também é só 8 mil, falta funcionários nas 

escolas. Diminuiu o número de funcionários, precarizou o trabalho nas escolas, 

diminuiu o salário dos funcionários e aumentou o gasto do Estado, de 18 

milhões para 40 milhões. Isso está errado. Por isso, estamos aqui mais uma 

vez anunciando que amanhã é um dia de luto e luta, com paralisação nas 

escolas, com ato público em Curitiba, a marcha sai, como saiu no dia 30 de 

agosto de 88, sai lá da Praça Santos Andrade e chegará ao Palácio Iguaçu. E 

aí fazemos novamente um apelo ao Governador para que não faça como fez o 

Álvaro Dias em 88, que receba uma representação dos educadores, 

professores e funcionários, e que negocie e que determine a implementação 

imediata de promoções e progressões, de quinquênios e anuênios, que 

determine também o pagamento daquela parcela em atraso de 3.39% no 

salário dos servidores, que já é lei aprovada aqui faz tempo, e que também 

pague a data-base deste ano, que é 12.13%, que é a inflação que reduziu o 

poder de compra do salário dos servidores. Então, fica aqui mais uma vez a 

nossa solicitação ao Governo, que valorize os servidores, em especial aqui os 

educadores, porque amanhã é o dia 30 de agosto, dia de luto e de luta do 

magistério do Paraná. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pela Liderança do 

PDT, Deputado Goura. 

HORÁRIO DAS LIDERANÇAS: Usaram da palavra os Sr.s Deputados: Goura 

(PDT); Homero Marchese (REP); Ricardo Arruda (PL); Mabel Canto (PSDB); e 

Requião Filho (Oposição). 



DEPUTADO GOURA (PDT): Senhor Presidente, muito obrigado. Muito boa 

tarde a V.Ex.ª, a nossa Mesa, a todos os Parlamentares, servidores, cidadãos 

paranaenses que acompanham a nossa Sessão de hoje, 29 de agosto. Saudar 

aqui, vejo servidores da segurança pública, meus cumprimentos e saudações. 

Senhores Deputados, há uma situação em curso aqui em Curitiba que exige a 

atenção de todos nós, a ocupação Povo sem Medo no Campo de Santana, sul 

do município de Curitiba. Ela teve início no dia 10 de junho de 2022 e 

atualmente conta com mais de 500 famílias que habitam esse local. Habitam, 

senhoras e senhores, Deputado Tadeu Veneri, Presidente da nossa Comissão 

de Direitos Humanos, não por uma opção, não por uma escolha, mas por uma 

necessidade, por uma carência absoluta do poder público estadual e municipal, 

Governador Ratinho Junior, Prefeito Rafael Greca, que não tem uma política de 

habitação de interesse social, que não colocam no orçamento a necessidade 

de moradia, ou direito à moradia, Deputada Luciana, como uma premissa das 

suas gestões. Nesse sentido, o nosso mandato, junto à Comissão de Direitos 

Humanos, presidida pelo nosso companheiro Tadeu Veneri, realizou uma visita 

na semana passada à ocupação. Também o mandato tem acompanhado 

diversas reuniões com a Defensoria Pública, com o Ministério Público, com a 

Polícia Militar, com as lideranças do movimento dos trabalhadores sem-teto, e 

inclusive participando da audiência de conciliação realizada no mês de julho. E 

o que vimos lá, senhoras e senhores, na semana passada, é uma situação que 

mais uma vez, como falei, friso, exige um olhar humanitário do Governador 

Ratinho Junior e do Prefeito Rafael Greca. Há uma ordem de reintegração de 

posse para esta área, 500 famílias, Secretário Romanelli, que tem uma vida 

voltada à atuação pela moradia, essa reintegração de posse está prevista para 

essa semana. Tentamos junto ao STF, oficiamos o STF para impedir essa 

reintegração diante, justamente, da situação humanitária que vimos lá. São 

crianças, são idosos, são pessoas em vulnerabilidade, que não contam com o 

apoio do poder público. A Prefeitura de Curitiba, pela Fundação de Assistência 

Social, da Ação Social, diz que há um plano de realocação, diz, em minha 

opinião, de forma mentirosa, que essas famílias serão abrigadas, que essas 

famílias, Deputado Caputo, terão o apoio humanitário para as suas 

necessidades. Não sabemos onde será esse apoio, não sabemos onde será 

essa realocação, nenhum dos elementos previstos, os instrumentos previstos 



para a ação social, como o aluguel social, estão sendo implantados pelo 

Prefeito Rafael Greca. E é urgente, senhoras e senhores, que na nossa 

Capital, mas também em todo o Estado do Paraná, levemos em conta o que 

diz a Constituição sobre a função social da propriedade, a função social da 

terra. Aqui em Curitiba temos mais de 450 ocupações irregulares, temos mais 

de 150 mil famílias que vivem em situação precária, situação de 

vulnerabilidade, porque a Prefeitura se omite na sua função essencial, que é 

garantir os direitos básicos para a população. Enquanto isso, a especulação 

imobiliária ganha muito. E aqui temos, nesse caso específico, a Construtora 

Piemonte, que, desde 2004, especula nesse terreno. As pessoas que lá estão 

ocuparam esse terreno por necessidade, para não irem para a rua. E a ordem 

de reintegração de posse prevista pela Justiça, no nosso entendimento 

carecendo de ações humanitárias reais, está para acontecer a qualquer 

momento. O nosso apelo, apelo que fazemos ao Líder do Governo, ao 

Governador Ratinho Junior, é que não faça essa reintegração nessas 

condições. Não temos nenhuma garantia, nenhuma salvaguarda por parte da 

Prefeitura de Curitiba, por parte do Prefeito Greca, por parte do Governador 

Ratinho de que essas famílias serão devidamente acolhidas. O que acontecerá 

com a reintegração? Elas vão para a rua. Elas irão para rua no frio. Elas irão 

para a rua sem nenhuma ajuda humanitária. Então, o que queremos aqui, 

senhoras e senhores, é o mínimo. É o respeito aos direitos humanos. Amanhã 

está prevista uma manifestação, por parte do movimento, das lideranças, em 

frente à Construtora. Estamos em diálogo com a Casa Civil, com a Defensoria 

Pública, com o Ministério Público, para que não haja uma crise humanitária 

aqui em Curitiba. Mais uma vez, 500 famílias, mais de 2 mil pessoas, crianças, 

idosos, pessoas em vulnerabilidade. 

Deputado Tadeu Veneri (PT): Deputado Goura. 

DEPUTADO GOURA (PDT): Por favor, Deputado Tadeu Veneri, com a 

palavra. 

Deputado Tadeu Veneri (PT): Como o senhor falou, estivemos lá, em nome 

da Comissão de Direitos Humanos, o senhor, a Dr.a Thaís, outras pessoas 

também, e uma situação que nos preocupa mais ainda é que não foi, da parte 



do STF, não foi dada a situação que era, era a situação que havíamos feito a 

solicitação de uma liminar que suspendesse o pedido que já está em curso de 

reintegração de posse. Então, o STF também entendeu que não deveria, 

porque esse processo começou mais recente do que o início da pandemia, 

mas, como o senhor falou, independentemente do que esteja lá, a realidade é 

que aquelas pessoas estão em uma situação muito difícil. Como o senhor falou 

também, temos, pelo menos um terço das pessoas são pessoas que não são 

oriundas aqui do Paraná, são muitos venezuelanos, haitianos e alguns vieram 

do interior do Estado, algumas pessoas vieram do interior do Estado, da 

Região Metropolitana, e o argumento é exatamente o mesmo, não há como 

pagar aluguel porque uma parcela significativa daquelas pessoas está 

desempregada. Acredito que é preciso, tanto o Estado quanto o município, 

entendam a realidade social que temos ali, e não transformem aquele que é um 

dos dois, porque são dois grandes espaços que estão sendo ocupados da 

Construtora Piemonte, mas como foi lembrado a Construtora Piemonte tem 

esse terreno que há 30 anos não tinha absolutamente nada. Tem outros 

terrenos, dezenas de outros semelhantes naquela região, e durante décadas 

aquele terreno ficou sem nenhum tipo de utilização. Então, é preciso que se 

encontre uma solução e essas pessoas possam, finalmente, ter sossego para 

morar e para construir as suas vidas. 

DEPUTADO GOURA (PDT): Obrigado, Deputado Tadeu. Quero aproveitar e 

parabenizar a atuação de V.Ex.a, já no final da legislatura presidindo a 

Comissão de Direitos Humanos. Esperamos visitá-lo na Câmara Federal no 

ano que vem para que possamos fortalecer essa luta. Mas o que queremos e 

exigimos é uma política séria de habitação de interesse social. Uma política 

que contemple as necessidades da população, da população mais pobre e que 

não atenda aos interesses da especulação imobiliária. Aqui na capital vemos 

terrenos vazios. Aqui no centro de Curitiba edificações vazias. Edificações e 

terrenos que não cumprem a função social. Enquanto isso, o Prefeito Rafael 

Greca, que diz como slogan Curitiba Bela e Justa, pratica uma política 

higienista, uma política de completa ausência de respeito aos direitos 

humanos. Então, era isso, senhores e senhoras. Estamos aguardando com 



muita atenção e com muita preocupação que Curitiba não tenha, nos próximos 

dias, uma crise humanitária de grandes proporções. Obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Próximo orador, 

Deputado Homero Marchese. 

DEPUTADO HOMERO MARCHESE (REP): Senhor Presidente, Sr.s 

Deputados, população que nos assiste. Até não usaria a palavra hoje, mas 

acompanho da galeria a presença da comissão dos aprovados no último 

concurso da Polícia Civil aqui no Estado do Paraná, e gostaria de me somar 

aos esforços dos integrantes da comissão, representada, especialmente, pelo 

Wellington, que talvez semanalmente está aqui na Assembleia defendendo os 

demais integrantes. Parabéns a você, Wellington e a toda equipe. E é uma 

demanda que, evidentemente, é bastante justa. O último concurso da Polícia 

Civil do Paraná selecionou candidatos para 50 vagas de delegado, 50 de 

papiloscopistas e 300 para investigadores. E, até agora, já foram convocados 

150 delegados, 50 papiloscopistas e 200 investigadores. A promessa do 

Governo do Estado é que, no começo do ano que vem, sejam chamados mais 

100 investigadores. É natural que na época de eleição as nomeações de 

concurso público, ainda que a lei não as proíba, mas ficam suspensas, porque 

há uma indefinição sobre a condução do Estado no ano que vem. Mas, muito 

provavelmente, qualquer gestão que assumir o Governo vai convocar mais 100 

investigadores para o início do ano que vem. Mas a comissão defende, e tem 

apresentado um trabalho muito sólido para os Deputados e para o Governo, 

que há espaço para mais contratações. Não só porque o impacto é muito 

pouco significativo no orçamento do Estado, estamos falando do orçamento de 

R$ 55 bilhões, mas também porque a necessidade das forças de segurança é 

muito latente aqui no Estado do Paraná. Hoje há uma defasagem imensa no 

número de pessoal, na nossa Polícia. Converso, na minha função, com vários 

delegados e todos, sem exceção, nesses últimos anos, reclamaram muito do 

fato de estarem acumulando delegacias, por exemplo, Paraná afora. Isso, 

evidentemente, compromete a qualidade do trabalho. Isso também atrapalha o 

trabalho dos investigadores. Parte da Polícia Militar, foram chamados, 

recentemente, 2 mil alunos soldados, mais 400 alunos soldados para os 



Bombeiros, que vão aumentar a segurança nos batalhões do Paraná afora. 

Foram criados dois Batalhões e duas Companhias Independentes, Batalhão de 

Londrina, Batalhão de Assis Chateaubriand, Companhia Independente de 

Cambé, e não me lembro qual é a segunda Companhia que foi criada 

recentemente, mas justamente para suprir uma necessidade de policial militar. 

Agora, não adianta só suprir a necessidade de falta de policial militar se não 

suprir também de policial civil, porque são papéis distintos, são funções 

distintas e a Polícia Civil é a Polícia Judiciária, a polícia que vai investigar os 

crimes que forem combatidos de frente pela Polícia Militar. Então, saibam os 

senhores que a demanda dos senhores é bastante justa. Esperamos que haja 

convocação de mais delegados, mais investigadores, mais papiloscopistas, o 

concurso tem duração de dois anos, prorrogáveis para mais dois. Então, 

temos, provavelmente, quatro anos pela frente. Sei até o que os senhores 

estão sentindo, porque em 2008 fui aprovado em um concurso do Estado, no 

Tribunal de Contas, desculpa, fui aprovado em 2006 e acabei sendo chamado 

em 2008. Eram 13 vagas na ocasião e eu havia passado em 17.ª, se não me 

engano, então a lista rodou e fui chamado em uma segunda oportunidade. E 

lembro-me bem da expectativa que sentia. A lista acabou chegando ao 

trigésimo, se não me engano, naquele tempo do concurso, e tenho certeza de 

que deve chegar até os senhores que fizeram um concurso difícil e foram 

aprovados. A população precisa. E podem ter certeza de que terão o meu 

apoio nessa luta aqui na Assembleia. Muito obrigado e Deus abençoe vocês. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Próximo orador, 

Deputado Ricardo Arruda. 

DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Senhor Presidente, colegas 

Deputadas, Deputados e todos que nos acompanham aqui pela TV Assembleia 

e demais mídias. Primeiramente quero falar aqui a respeito do debate de ontem 

na Bandeirantes, na TV Band. Debate, como sempre, o alvo sempre é o 

Presidente Bolsonaro, tanto nas perguntas de jornalistas, como o menor tempo 

que digo, pouco se dirigem a ele para não dar espaço dele na televisão. Mas o 

pouco tempo que ele teve, foi muito bem. Como sempre falando a verdade. 

Acho que era o único lá dos candidatos que falou a verdade. Leva números 



reais, não fictícios, como o ex-presidiário faz geralmente. Tivemos lá aquela 

candidata, a Simone Tebet, que lamentavelmente mentiu, descaradamente, 

extremamente agressiva e mal educada. Ela na CPI, realmente, não defendeu 

ninguém, deixou a Dr.a Nilse ser humilhada lá e a outra médica também. Então, 

é mais uma candidata apenas de imagem, apenas de imagem, não tem 

conteúdo, só destila ódio e quer falar que o outro que tem ódio, que quer fazer 

confusão. A outra candidata, que não lembro o nome e que lá estava, também 

é uma que foi eleita com o apoio do Bolsonaro, porque ela pediu, mais uma 

traidora, e vem com a conversinha, com o discurso populista de que vai tirar o 

imposto de renda dos professores. É uma vergonha! O pessoal fala ao vento, 

sem estudo, sem nada. Realmente uma piada, não é. E o nosso Presidente 

Lula teve um momento de devaneio, ficou olhando para o vento. Não sei o que 

está acontecendo com ele, não. Não sei se é problema de bebida, não sei o 

que está havendo com o Presidente, com o Ex-Presidente Lula. Mas, enfim, o 

debate está aí, em breve teremos outros debates. Lamento muito, porque o 

debate dá espaço aos mentirosos continuar tentando enganar o povo. E a 

técnica que o Lula e a esquerda usam, que é de Lenin, que é: “acuse-os do 

que você faz e chame-os do que você é”. É exatamente o que Lula fez, tentou 

fazer com o Bolsonaro. Fala que o Bolsonaro inventar números, que cria 

fantasias. É ele que sempre fez isso aí e continua fazendo. Ele teve aquele dia 

uma reunião na ONU que ele falou que, no Brasil, tinham 25 milhões de 

crianças de rua e o Jaime Lerner falou: “Oh, Lula, não cabe na rua”. Ele: “Eu 

sei, mas a gente fala esses números aí, o povo gosta”. Então é um cara que 

não tem compromisso nenhum com a verdade. Esse ex-presidiário ainda 

mentiu, falou que foi inocentado. Ele não foi inocentado! Só foram anulados os 

processos do julgamento, porque o Fachin depois de cinco anos resolveu dizer 

que Curitiba não era o local para julgar. Então, por questões de um CEP, não 

é, anulou os processos para poder colocar esse condenado como candidato a 

Presidente da República. Mas ele não foi inocentado de nenhum processo 

dele, todos estão ativos e serão julgados novamente. Mas, tudo bem, o povo 

sabe e continuamos aqui divulgando nas redes, nas mídias a verdade para que 

a população não seja enganada novamente. Não vamos deixar que esse 

elemento que, tanto mal fez ao País, volte à cena do crime dele para fazer tudo 

de novo. Outra pauta que tenho aqui é uma denúncia, uma denúncia até grave 



do que está acontecendo em algumas escolas aqui no Paraná. Era bom até 

que – o Professor Lemos que tem muito contato com a APP-Sindicato – ele 

tomasse partido, agora, neste momento. Não só quando for para defender os 

professores, acho que é correto, é um direito, agora, não podemos permitir que 

professores com viés político vão às salas de aula querer induzir os alunos do 

colégio. É inaceitável esse ativismo político desses professores. Sei que é uma 

minoria, mas essa minoria com certeza é ligada à APP-Sindicato, são 

fanáticos. Esse professor aqui, oh, foi ao colégio de Cantagalo, no Paraná, olha 

que absurdo, gente. O nome dele: Geraldo Turco. Procurem nas redes sociais 

e vocês verão que ele é um fanático de esquerda, que vive batendo no 

Presidente Bolsonaro, e batendo quem é de direita, elogiando o Lula e outros 

aí que não merecem elogio nenhum. Então, ele é um ativista político. O que ele 

fez? No dia 25 de agosto, na aula, período noturno aula de português, ele teve 

a cara de pau de ligar a televisão e fazer os alunos, durante a aula, assistirem 

à sabatina do Lula no Jornal Nacional. Isso é uma pouca vergonha! E uma 

menina ficou, reclamou e ele falou: “Quem não quiser ficar pode ir embora, 

porque isso faz parte da minha matéria”. “Cara de pau”, sem-vergonha um 

professor desse, já estou encaminhando um pedido à Secretaria da Educação, 

temos que expulsar um professor desse, ele não pode ficar dando aula, 

continuar dando aula. Temos que expulsar todos os ativistas políticos que 

ficam usando a sala de aula para fazer campanha política. Isso é inaceitável! 

Espero que o Professor Lemos também tome ciência desse caso lá, do colégio 

lá em Cantagalo, colégio acho que é o Olavo Bilac pelo que vi aqui. É! Colégio 

Estadual Olavo Bilac, em Cantagalo. Está aí mais um professor irresponsável, 

ativista político que não tem vergonha na cara e não respeita os alunos, não 

respeita a Secretaria da Educação, não respeita a escola que ele dá aula. Se 

ele quer sair para a política, largue de ser professor e se candidate a um cargo 

público. Tenha coragem, pelo menos. Largue de ser covarde, Professor 

Geraldo Turco! A sua covardia em querer induzir os alunos ao erro e em vez de 

dar uma aula importante – porque muitos querem se preparar para o Enem, 

para as provas do Enem, e o senhor fazendo essa palhaçada colocando o ex-

presidiário, a entrevista dele no Jornal Nacional. Deixo um recado aqui a todos 

os militantes, ativistas políticos, professores: estaremos de olho e vamos exigir 

a exoneração dos senhores do quadro de professores do Estado do Paraná. 



Ou vocês têm vergonha na cara e honrem o salário que ganham para dar 

aulas. Se querem fazer campanha política vão às ruas fazer, não dentro do 

colégio e não use o dinheiro do Estado para pagar salário. Peça ao PT. O PT 

tem muito dinheiro, o Partido. Partido roubou durante 14 anos e tem bilhões lá, 

pode pedir que eles dão dinheiro, aumento, o que quiser. Vamos deixar claro 

aqui que sala de aula é para ter aula e vamos também acabar com essa 

ideologia de gênero, porque tenho recebido denúncias ainda no Estado do 

Paraná. Outra covardia que se faz com criança e não vamos permitir. Peço até 

à Presidência desta Casa que coloque o mais breve possível para votar o 

Projeto de Lei de minha autoria, que já foi aprovado na CCJ, que proíbe a 

ideologia de gênero e partidária nas salas de aulas. O Projeto é tão importante 

que está aí, oh, pegamos mais um ativista político. Tivesse a lei, ele já não 

poderia fazer essa palhaçada que esse professor tem feito na sala de aula. 

Fica aqui a nossa crítica, as medidas serão tomadas e vamos, realmente, 

defender a educação, a educação correta, a educação que vai formar bons 

alunos. Não a educação para desorientar os alunos – ainda expondo e 

elogiando o cara que mais roubou o nosso País, esse Lula e a quadrilha que 

fez parte do Governo dele. É isso aí, pessoal. É o recado que ia dar hoje. Muito 

obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercílio Turini – PSD): No horário da Liderança 

do PSDB, com a palavra a Deputada Mabel Canto. 

DEPUTADA MABEL CANTO (PSDB): Boa tarde, Deputadas, Deputados, a 

todos que nos assistem. Quero falar aqui hoje sobre a preocupação que todos 

temos com as estradas do nosso Estado, porque o Tribunal de Contas do 

Estado, no dia 10 deste mês, dia 10 de agosto, julgou procedente uma tomada 

de contas extraordinária junto ao DER, dizendo que ficou evidenciado que a 

vida útil de oito anos da pavimentação asfáltica não será alcançada, em 

desrespeito ao contrato de concessão firmado em 97 com a empresa 

responsável pela manutenção das referidas estradas. Estou falando da BR-

277, da BR-376 e da 373, trechos entre Curitiba e Ponta Grossa, região dos 

Campos Gerais. O Relator do processo, o Conselheiro Ivens Linhares, votou 

pela emissão da determinação ao DER para que, em até 15 dias, comprove a 



implementação de medidas para promover a compensação. É o que estamos 

vendo todos os dias quando trafegamos pelas nossas estradas do Estado. 

Particularmente vou e volto todos os dias para Ponta Grossa, venho aqui para 

Curitiba nas Sessões, e é evidente que a olho nu já vemos que as nossas 

estradas já estão bem deterioradas, já não estão no estado que deveriam estar 

quando foram feitas as manutenções. A unidade técnica do órgão do Tribunal 

de Contas disse que as rodovias estão danificadas muito antes do tempo de 

vida útil, que deveria ser de oito anos. Pois bem, esse levantamento é do ano 

de 2020, do Departamento Técnico do ano de 2020, sobre obras que 

aconteceram de 2016 a 2019. Como disse, a vida útil deveria ser de oito anos 

para esses trechos. E aí vêm as preocupações que temos, Deputado Homero. 

Primeiro porque o dano estimado é de R$ 835 mil para cada quilômetro de 

restauração, totalizando um total de R$ 217 milhões. Ou seja, é mais uma vez 

o povo do Paraná pagando por um serviço sem qualidade nas estradas do 

pedágio caro que pagamos todos esses anos. O DER até aplicou uma multa de 

150 milhões, mas esse dano, segundo o próprio Tribunal de Contas, ele deverá 

ser reavaliado. E aí temos a questão também de cobrar do DER uma 

celeridade, uma maior rapidez no fim dos inventários que o DER está 

promovendo, está fazendo sobre todas as estradas, sobre a situação das 

estradas aqui no Estado do Paraná. Esse levantamento, que já começou há 

algum período, ainda não temos notícia do que aconteceu ou se já terminou, se 

já finalizou, se vai finalizar ou quando vai se finalizar, mas são dados muito 

importantes para que possamos avaliar os possíveis danos que essas 

empresas, que essas concessionárias de pedágios fizeram nesses anos todos 

no Paraná. E aí me preocupa também a questão das novas concessões de 

pedágios. Isso porque, quando as novas empresas que vencerem os lotes das 

novas concessões vierem olhar as nossas estradas de fato, porque o que 

estará no edital, o que será vendido é algo que está sendo entregue como 

bom, como ótimo. Mas aí, ao avaliar essa mesma estrada que agora o TSE diz 

que já está danificada, que a vida útil já está pela metade, temo, temo, e já 

disse aqui uma vez, sobre um possível reequilíbrio econômico financeiro do 

contrato logo no início das novas concessões. E aí isso vai impactar onde? Na 

tarifa do pedágio. Quem vai pagar novamente por um serviço que já deveria ter 

sido prestado com qualidade é o povo do nosso Estado. Olha, é possível que 



esse passivo que essas empresas deixaram para nós seja incalculável. O 

prejuízo que essas empresas deixaram para o Estado do Paraná, para o povo 

paranaense. Então, é preciso que fiquemos alertas em tudo isso que está 

acontecendo, porque terá impacto lá no futuro, em um futuro bem próximo, que 

são as novas concessões. Se o pedágio teoricamente já aumentou mesmo 

sem termos as novas concessões, sem termos os leilões, imagine a hora que 

as empresas de fato virem essa manutenção que foi feita pela metade. E o pior 

ainda, que eu acho, é que e se essas empresas, essas mesmas que não 

fizeram o serviço de qualidade, e se elas vierem a ganhar lotes da nova 

concessão, Presidente Tercílio, aí o prejuízo será ainda maior para o povo do 

Paraná, porque elas terão feito um serviço meia-boca, pela metade, se 

ganharem as novas concessões muito provavelmente não pagarão esse 

prejuízo, e o povo será lesado mais uma vez. Era isso, Presidente. 

DEPUTADO MICHELE CAPUTO (PSDB): Presidente Tercílio. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercílio Turini – PSD): Pois não, Deputado 

Michele. 

DEPUTADO MICHELE CAPUTO (PSDB): Obrigado, Presidente! O senhor fica 

bem aí, hein? O senhor fica bem. Quero fazer um voto de pesar. Dia 26 de 

agosto, agora, morreu um trabalhador da saúde que entrou na Sucam, na 

antiga Superintendência de Campanhas de Combate à Endemia, que estava 

lotado na 20.ª Regional de Saúde de Toledo, residia em Guaíra, um homem 

muito respeitado pelos seus colegas, um daqueles heróis anônimos, não é? 

Tem muita gente que quer pegar carona, principalmente em época de eleição, 

mas heróis verdadeiros são aqueles que se expõem, correm riscos, como o 

José Pedro da Silva fez. Então, estive sábado com o pessoal da dengue, com o 

pessoal da endemia, com os Sucaneiros, que hoje fazem parte da Fundação 

Nacional de Saúde, mas que trabalham fazendo um trabalho excepcional junto 

à Secretaria de Estado da Saúde, e eles me lembraram desse fato do Zé e 

queria aqui fazer o registro desse voto de pesar e deixar para a família, para os 

amigos, para todo mundo que trabalhou e que foi beneficiado pelo trabalho do 

José, os nossos respeitos. Obrigado, Presidente. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Tercílio Turini – PSD): A Liderança do Governo 

declina. Com a palavra, então, no horário da Liderança da Oposição, o 

Deputado Requião Filho. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Senhor Presidente, caros colegas, 

pessoal que nos acompanha aqui das arquibancadas. Presidente, tem um 

número mágico no Paraná esta semana: R$ 700 mil. Esse número de R$ 700 

mil esta semana apareceu já por duas vezes. Uma delas com um candidato a 

Deputado Federal da coligação do atual Governador, divididos em montinhos 

de 5, 10, 15, R$ 20 mil, junto de uma lista de candidatos a Deputado Estadual. 

Foi preso o Sr. Newton Bonin, candidato a Federal, amigo de certos políticos 

com bastante influência no Paraná, pela Polícia Rodoviária em Cruzeiro do 

Oeste. Setecentos mil reais para o cidadão de bem, contra a corrupção, pela 

política limpa, carregava em seu carro, dividido em montes de 5, 10, 15 e R$ 

20 mil, junto de uma lista com o nome de diversos políticos, Prefeitos, Vice-

Prefeitos, Vereadores e candidatos a Deputado Estadual, inclusive à reeleição. 

Encaminhado para o Juiz Eleitoral, por suspeita de crime eleitoral, o Sr. Newton 

Bonin, do Partido Podemos, se não me engano, da coligação do Ratinho 

Junior, terá que explicar os R$ 700 mil em notas, sem nenhuma origem, 

durante uma campanha, com o nome de políticos. E os políticos da lista 

colocados terão que explicar se eles sabiam pelo menos que estavam na lista, 

ou se era daqueles dias tipo Natal, onde o Papai Noel aparece trazendo 

dinheiro para candidatos e pré-candidatos, e que eles nem sabiam da história. 

Olha só que legal! Outros R$ 700 mil, o Deputado Tadeu Veneri me lembrava 

também, esta semana, foi um valor pago a um senhor que anda vendendo 

shows pelas Prefeituras do Paraná. Mais de R$ 700 mil ou R$ 700 mil mais ou 

menos esse senhor ganhou vendendo shows para Prefeituras do Paraná. 

Deputado Homero, o senhor sabe como é que a gente compra show em 

Prefeituras? Os Prefeitos do Paraná descobriram, bate à sua porta o irmão do 

Governador e eles ficam de certa maneira... devem ficar constrangidos, não é, 

o irmão do Governador vendendo show para os Prefeitos que dependem do 

Governo para receber alguns pequenos repasses. Se não é ilegal, com certeza 

é imoral e pelo menos constrangedor para os Prefeitos. Mas isso cabe ao 

Ministério Público dizer se tem alguma irregularidade ou não, mas é mais uma 



vez os 700 mil aparecendo na política do Paraná. Quanto ao debate de ontem, 

parece que o debate de ontem foi uma boa oportunidade perdida pelos nossos 

candidatos a Presidente de colocar um pouco mais de ênfase naquilo que 

importa para o povo brasileiro, o que importa para o eleitor: emprego, trabalho, 

condições dignas de vida. Acho que o debate foi um pouco morno, esperava 

um debate um pouquinho mais aquecido. Não nas agressões, como fez Jair 

Bolsonaro àquela repórter, mas no debate dos assuntos importantes para o 

Brasil. Tenho certeza de que os próximos debates serão um pouquinho mais 

aprofundados nos temas. Enquanto que aqui no Paraná o nosso Governador 

continua fugindo dos debates, até o Bolsonaro, conhecido por fugir de embates 

e debates, foi no último. Quem sabe o Juninho se inspira no seu líder espiritual 

Jair Bolsonaro e aparece no próximo debate para debater conosco aqui no 

Paraná. Era isso, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Passamos à Ordem 

do Dia. 

ORDEM DO DIA. 

[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. 

Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou 

através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-

se a presença dos seguintes Parlamentares: Adelino Ribeiro (PSD), Ademar 

Traiano (PSD), Alexandre Amaro (REP), Alexandre Curi (PSD), Anibelli Neto 

(MDB), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), Bazana (PSD), Boca 

Aberta Junior (PROS), Cantora Mara Lima (REP), Cobra Repórter (PSD), 

Coronel Lee (PDC), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Jacovós (PL), Douglas 

Fabrício (CDN), Dr. Batista (UNIÃO), Elio Rusch (UNIÃO), Evandro Araújo 

(PSD), Francisco Bührer (PSD), Gilberto Ribeiro (PL), Gilson de Souza (PL), 

Goura (PDT), Guto Silva (PP), Homero Marchese (REP), Jonas Guimarães 

(PSD), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Carlos Martins (PP), Luiz Claudio 

Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PSDB), Marcel 

Micheletto (PL), Marcio Nunes (PSD), Marcio Pacheco (REP), Mauro Moraes 

(UNIÃO), Michele Caputo (PSDB), Nelson Justus (União), Nelson Luersen 

(UNIÃO), Nereu Moura (MDB), Paulo Litro (PSD), Plauto Miró (UNIÃO), 



Professor Lemos (PT), Requião Filho (PT), Ricardo Arruda (PL), Soldado 

Adriano José (PP), Soldado Fruet (PROS), Tadeu Veneri (PT), Tercílio Turini 

(PSD) e Tiago Amaral (PSD) (48 Parlamentares); Deputados ausentes sem 

justificativa: Delegado Fernando Martins (REP), Galo (PP), Maria Victória 

(PP), Reichembach (UNIÃO), Rodrigo Estacho (PSD) e Tião Medeiros (PP) (6 

Deputados).] 

Projetos que necessitam de Apoiamento. 

Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria Legislativa 

para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 406/2022, do 

Deputado Marcio Pacheco, que concede o Título de Utilidade Pública ao 

Instituto de Educação Igapó, com sede no município de Londrina; Autuado 

sob o n.º 407/2022, do Deputado Bazana, que concede o Título de Utilidade 

Pública ao Lar Padre Calógero Gaziano de Porecatu, com sede no município 

de Porecatu; Autuado sob o n.º 408/2022, do Deputado Soldado Adriano 

José, que altera a Lei n.º 19.792, de 20 de dezembro de 2018, que dispõe 

sobre a prática esportiva e a realização de competições de artes marciais no 

Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 409/2022, do Deputado Alexandre Curi, 

que concede o Título de Utilidade Pública à Associação Comercial e 

Empresarial de Mangueirinha, com sede no município de Mangueirinha; 

Autuado sob o n.º 410/2022, do Deputado Luiz Claudio Romanelli, que 

concede o Título de Utilidade Pública a Santíssima Trindade Futebol Clube, 

com sede no município de Curitiba... 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Pela ordem, Presidente. Cometi um 

equívoco, uma gafe minha. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não, Deputado. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Tão empolgado com a candidatura dos 

nossos Senadores, mas, o Nilton Bonin é agora do União Brasil. Ele foi do 

Podemos e agora é União Brasil. Esqueci esse detalhe. Foi um lapso ali! 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Projeto de Lei 

Autuado sob o n.º 411/2022, do Deputado Soldado Fruet, que altera a Lei n.º 



1.384, de 1953, que institui o Fundo de Eletrificação e dá outras providências; 

Autuado sob o n.º 412/2022, do Deputado Paulo Litro, que insere no 

calendário oficial de eventos turísticos do Estado do Paraná o Festival “Shinobi 

Spirit”, do município de Curitiba; Autuado sob o n.º 413/2022, do Deputado 

Paulo Litro, que declara a Cultura “Pop” como Patrimônio Cultural Imaterial do 

Estado do Paraná. 

Projetos de Resolução: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria 

Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 27/2022, 

da Comissão Parlamentar de Inquérito, que aprova o relatório final da 

Comissão Parlamentar de Inquérito que investigou as Organizações Não 

Governamentais; Autuado sob o n.º 28/2022, da Comissão de Tomada de 

Contas, que encaminha a prestação de contas das despesas dos Senhores 

Deputados referente ao mês de janeiro de 2022; Autuado sob o n.º 29/2022, 

da Comissão de Tomada de Contas, que encaminha a prestação de contas das 

despesas dos Senhores Deputados referente ao mês de fevereiro de 2022; 

Autuado sob o n.º 30/2022, da Comissão de Tomada de Contas, que 

encaminha a prestação de contas das despesas dos Senhores Deputados 

referente ao mês de março de 2022; e Autuado sob o n.º 31/2022, da 

Comissão de Tomada de Contas, que encaminha a prestação de contas das 

despesas dos Senhores Deputados referente ao mês de abril de 2022. 

Deputados que apoiam permaneçam como estão, os contrários que se 

manifestem. Apoiados. 

Passamos aos Itens da pauta. 

Temos 4 Redações Finais, Sr.s Deputados. 

(Procedeu-se à votação simbólica e em bloco das Redações Finais.) 

ITEM 1 – Redação Final da Proposta de Emenda à Constituição Do Estado – 

PEC N.º 3/21, de autoria dos Deputados Arilson Chiorato, Luciana Rafagnin, 

Mabel Canto, Ademir Bier, Anibelli Neto, Delegado Fernando Martins, Delegado 

Jacovós, Do Carmo, Galo, Goura, Luiz Fernando Guerra, Michele Caputo, 

Nelson Justus, Professor Lemos, Requião Filho, Soldado Adriano Jose, 



Soldado Fruet, Tadeu Veneri, Tercílio Turini, Luiz Claudio Romanelli, Delegado 

Francischini, Maria Victória e Guto Silva, que acrescenta o §9.º ao art. 179 da 

Constituição do Estado do Paraná, para instituir o ensino da língua espanhola 

como disciplina de oferta obrigatória na matriz curricular e de caráter optativo 

aos estudantes das escolas públicas no Estado do Paraná. 

ITEM 2 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 816/2019, de autoria dos 

Deputados Cristina Silvestri, Luiz Claudio Romanelli, Ademar Traiano e Gilson 

de Souza, que institui o Selo Empresa Amiga da Mulher, com o objetivo de 

fomentar e reconhecer empresas que adotam práticas organizacionais de 

equilíbrio entre trabalho, família e valorização da mulher. 

ITEM 3 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 321/2021, de autoria do 

Deputado Michele Caputo, que dispõe sobre a notificação compulsória dos 

casos suspeitos e/ou confirmados de pessoas com doenças raras no âmbito do 

Sistema Único de Saúde do Estado do Paraná. 

ITEM 4 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 91/2022, de autoria do Deputado 

Marcio Pacheco, que concede o Título de Utilidade Pública à Sociedade de 

Assistência aos Necessitados – Lar dos Idosos de Perseverança, com sede no 

município de Paranaguá. 

Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovados. 

ITEM 5 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 328/2020, de autoria do Deputado 

Arilson Chiorato, que dispõe sobre o reconhecimento como Patrimônio Artístico 

do Paraná... 

DEPUTADO MARCIO NUNES (PSD): Deputado Traiano, só registrar a minha 

presença, que não consegui registrar ainda. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): ... dispõe sobre o 

reconhecimento como patrimônio artístico do Paraná da Música “Bicho do 

Paraná”, do músico e compositor João Lopes in memorian. Pareceres 

favoráveis da CCJ e Comissão de Cultura. Em discussão. Em votação. Como 

encaminham o voto os Líderes? 



DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede o 

voto “sim”, Presidente. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição encaminha voto “sim” e 

agradece a todos. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ainda pendentes os 

votos dos Deputados Dr. Batista, que votou, Requião Filho e Tadeu Veneri. 

DEPUTADO LUIZ CARLOS MARTINS (PP): Senhor Presidente, voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não, Deputado. 

Deputado Luiz Carlos... 

DEPUTADO MAURO MORAES (UNIÃO): Voto “sim” também, Ex.ª. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ok. Só preciso que 

registrem a presença aqui, porque senão não tem como... 

DEPUTADO MAURO MORAES (UNIÃO): Estou tentando, Ex.ª. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Por favor, assessoria, 

socorrer o Deputado Mauro e o Deputado Luiz Carlos. Deputado Mauro, ok já? 

Registrou a presença? Votação encerrada: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, 

Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Boca 

Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Coronel Lee, Del. Jacovós, 

Dr. Batista, Elio Rusch, Evandro Araújo, Francisco Buhrer, Gilberto Ribeiro, 

Gilson de Souza, Goura, Guto Silva, Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, Luiz 

Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Michele 

Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Nereu Moura, Paulo Litro, Plauto Miró, 

Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José, 

Soldado Fruet, Tadeu Veneri, Tercílio Turini e Tiago Amaral (39 Deputados); 

Votou Não: Homero Marchese (1 Deputado); Não Votaram: Ademar Traiano, 

Alexandre Curi, Cristina Silvestri, Del. Fernando Martins, Douglas Fabrício, 

Galo, Luiz Carlos Martins, Luiz Claudio Romanelli, Marcio Pacheco, Maria 

Victória, Mauro Moraes, Reichembach, Rodrigo Estacho e Tião Medeiros (14 



Deputados). Com 39 votos favoráveis e 1 voto contrário, está aprovado o 

Projeto de Lei n.º 328/2020. Quarenta votos com o voto do Deputado 

Mauro e 41 com o Deputado Luiz Carlos Martins e 1 “não”. Está aprovado 

o Projeto. Deputado Romanelli, 42 então. 

ITEM 6 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 45/2022, de autoria do Deputado 

Anibelli Neto, que institui o Dia Estadual de Conscientização sobre a Síndrome 

de Asperger, a ser celebrado anualmente no dia 18 de fevereiro. Pareceres 

favoráveis da CCJ e Comissão de Saúde Pública. 

DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Para encaminhar, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Para encaminhar. 

DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): É Asperger. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Está bom, Deputado. 

DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): A ideia é colaborar para que todos 

possam aprender um pouco. Presidente Traiano, Sr.s e Sr.as Deputadas, 

gostaria de fazer um encaminhamento bem objetivo a respeito deste importante 

Projeto de nossa autoria. A Síndrome de Asperger está dentro do universo do 

Transtorno do Espectro do Autismo, que é caracterizado por prejuízos na 

comunicação, na interação social e no comportamento. Seu nível de espectro é 

considerado leve e em geral elas não apresentam atrasos na linguagem nem 

no desenvolvimento cognitivo ou na adaptação funcional, por outro lado há 

dificuldades no relacionamento, na interação com outras pessoas e na 

compreensão de sentimentos, emoções e conteúdos implícitos de 

comunicação, como ironias e gestos corporais. Existe uma lista, Sr.as e Sr.s 

Parlamentares, de celebridades que possuem o diagnóstico da Síndrome de 

Asperger, como o bilionário Bill Gates, o diretor de cinema Steven Spielberg e 

personalidade como Tim Burton, Elon Musk, Anthony Hopkins e Susan Boyle. 

Os cientistas acreditam que Albert Einstein e Isaac Newton também possuíam 

a Síndrome de Asperger, de acordo com a descrição de seus comportamentos. 

Segundo estudos recentes feitos nos Estados Unidos, 1 em cada 54 crianças 

preenchem os critérios para o diagnóstico do TEA, o que corresponde a quase 



2% da população. A prevalência também é maior em indivíduos do sexo 

masculino, sendo a relação de quatro meninos para cada menina. É de grande 

importância que a sociedade elimine o preconceito, que muitas vezes é a maior 

barreira para uma convivência digna e saudável. O caminho para isso é por 

meio da informação e compreensão do que é o TEA em diversos aspectos. 

Comemora-se o Dia Internacional da Síndrome de Asperger desde o ano de 

2007, porque a data de 18 de fevereiro é aniversário de Hans Asperger, 

pediatra suíço que deu nome à síndrome. A data visa destacar a importância 

da integração das pessoas com a Síndrome de Asperger à sociedade, 

sensibilizar a população para esta doença, sua relação ao espectro do autismo, 

seu impacto nos indivíduos que com ela vivem e a importância do diagnóstico e 

do tratamento precoce. O objetivo do presente Projeto é trazer a data para o 

Calendário Oficial do Estado, buscando divulgar informações e esclarecer a 

população sobre a síndrome como importante medida de combate ao 

preconceito e incentivo ao diagnóstico precoce, razão pela qual contamos com 

o apoio dos Deputados. Por isso, peço o voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votando, Sr.s 

Deputados. Como encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”, 

Presidente. 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo também 

pede voto “sim”, Presidente. 

DEPUTADO MICHELE CAPUTO (PSDB): Presidente Traiano, quero pedir um 

pela ordem aí, por favor, enquanto os colegas votam. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pela ordem, 

Deputado Michele. 

DEPUTADO MICHELE CAPUTO (PSDB): Quero fazer um apelo aos membros 

componentes da CCJ, que vão se reunir após a Sessão, para que deem uma 

atenção especial a um dos itens da pauta, que é o que fala da transparência na 

fila do SUS. Esse Projeto é de coautoria da Deputada Luciana Rafagnin, do 



Deputado Gilson e minha, e é um Projeto muito esperado por todos nós. Já foi 

aprovado na Comissão de Saúde, já tinha passado anteriormente, obviamente, 

pela CCJ, recebeu emendas do Governo e temos um acordo com o Líder do 

Governo, Marcel Micheletto. Fizemos muitas concessões em nome da 

transparência e da aprovação da lei e esperamos que consigamos aprovar 

essa lei em Plenário e precisamos da aprovação hoje na CCJ, antes do 

recesso, se é que ele vai acontecer. Boa tarde. Bom trabalho e obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Anibelli 

Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Boca Aberta Junior, Cantora 

Mara Lima, Cobra Repórter, Coronel Lee, Del. Jacovós, Douglas Fabrício, Dr. 

Batista, Elio Rusch, Evandro Araújo, Francisco Buhrer, Gilberto Ribeiro, Gilson 

de Souza, Goura, Guto Silva, Homero Marchese, Jonas Guimarães, Luciana 

Rafagnin, Luiz Carlos Martins, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, 

Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Mauro 

Moraes, Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Nereu Moura, Paulo 

Litro, Plauto Miró, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Soldado 

Adriano José, Soldado Fruet, Tadeu Veneri, Tercílio Turini e Tiago Amaral (46 

Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Cristina Silvestri, Del. Fernando 

Martins, Galo, Maria Victória, Reichembach, Rodrigo Estacho e Tião Medeiros 

(8 Deputados).] Com 46 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está 

aprovado o Projeto de Lei n.º 45/2022. 

ITEM 7 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 275/2022, de autoria do Deputado 

Tercílio Turini, que insere no calendário oficial de eventos turísticos do Estado 

do Paraná a Festa do Churrasco no Espeto de Bambu do município de 

Iguaraçu. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Turismo. Em discussão. 

Em votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede voto 

“sim”. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”, Presidente. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Arilson 

Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, 

Cobra Repórter, Coronel Lee, Del. Jacovós, Douglas Fabrício, Dr. Batista, Elio 

Rusch, Evandro Araújo, Francisco Buhrer, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, 

Goura, Guto Silva, Homero Marchese, Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, 

Luiz Carlos Martins, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel 

Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Mauro Moraes, 

Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Nereu Moura, Paulo Litro, 

Plauto Miró, Professor Lemos, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José, Soldado 

Fruet, Tadeu Veneri, Tercílio Turini e Tiago Amaral (44 Deputados); Não 

Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, Cristina Silvestri, Del. Fernando 

Martins, Galo, Maria Victória, Reichembach, Requião Filho, Rodrigo Estacho e 

Tião Medeiros (10 Deputados).] Com 44 votos favoráveis e nenhum voto 

contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 275/2022. 

ITEM 8 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 11/2022, de autoria do Deputado 

Anibelli Neto, que altera o art. 28 da Lei Estadual n.º 14.037, de 20 de março 

de 2003, que instituiu o Código Estadual de Proteção aos Animais. Pareceres 

Favoráveis da CCJ e Comissão de Ecologia, Meio Ambiente e Proteção aos 

Animais. Substitutivo Geral da CCJ. Em discussão. Em votação. Como 

encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”, Presidente. 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): Liderança do Governo também 

pede voto “sim”, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Arilson 

Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, 

Cobra Repórter, Coronel Lee, Del. Jacovós, Douglas Fabrício, Elio Rusch, 

Evandro Araújo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Guto Silva, Homero 

Marchese, Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz 

Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio 



Pacheco, Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Nereu Moura, Paulo 

Litro, Plauto Miró, Professor Lemos, Requião Filho, Soldado Adriano José, 

Soldado Fruet, Tadeu Veneri, Tercílio Turini e Tiago Amaral (40 Deputados); 

Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, Cristina Silvestri, Del. 

Fernando Martins, Dr. Batista, Francisco Buhrer, Galo, Luiz Carlos Martins, 

Maria Victória, Mauro Moraes, Reichembach, Ricardo Arruda, Rodrigo Estacho 

e Tião Medeiros (14 Deputados).] Com 40 votos favoráveis e nenhum voto 

contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 11/2022. 

ITEM 9 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 266/2022, de autoria dos 

Deputados Soldado Fruet e Alexandre Amaro, que institui o Dia Estadual do 

Cristão. Parecer favorável da CCJ. Substitutivo Geral da CCJ. Em discussão. 

Em votação. Como encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede voto 

“sim”, Presidente. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada, 

Sr.s Deputados: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Anibelli 

Neto, Arilson Chiorato, Bazana, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, 

Coronel Lee, Del. Jacovós, Douglas Fabrício, Dr. Batista, Elio Rusch, Evandro 

Araújo, Francisco Buhrer, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Guto Silva, 

Homero Marchese, Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio 

Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcio Pacheco, Mauro 

Moraes, Michele Caputo, Nelson Luersen, Nereu Moura, Paulo Litro, Plauto 

Miró, Professor Lemos, Soldado Adriano José, Soldado Fruet, Tadeu Veneri, 

Tercílio Turini e Tiago Amaral (36 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, 

Alexandre Curi, Artagão Junior, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. 

Fernando Martins, Galo, Goura, Luiz Carlos Martins, Marcel Micheletto, Marcio 

Nunes, Maria Victória, Nelson Justus, Reichembach, Requião Filho, Ricardo 

Arruda, Rodrigo Estacho e Tião Medeiros (18 Deputados).] Com 36 votos 

favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 



266/2022. (O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, registra em Ata o 

voto favorável da Deputada Cristina Silvestri.) 

(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, 

passou-se à votação dos Requerimentos.) 

REQUERIMENTOS. 

Requerimento n.º 2834/2022, do Deputado Nelson Justus, adiado de Sessão 

anterior, solicitando a anexação dos Projetos de Lei n.os 25/2022, 21/2022 e 

12/2022 ao Projeto de Lei n.º 218/2021. Deputados que aprovam permaneçam 

como estão. Aprovado o Requerimento.  (Requerimento encaminhado à 

Diretoria Legislativa para providências.) 

DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI (PSDB): Presidente, dá para votar ainda 

no último? 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Só registrar em Ata, 

Deputada. 

Requerimento n.º 2873/2022, do Deputado Anibelli Neto, solicitando a 

dispensa de votação da Redação Final do Projeto de Lei n.º 45/2022 da Ordem 

do Dia. Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado o 

Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para 

providências.) 

Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para 

providências. 

Requerimento n.º 2848/2022, do Deputado Homero Marchese, solicitando o 

envio de expediente ao Chefe da Casa Civil, Sr. João Carlos Ortega, conforme 

especifica; Requerimento n.º 2849/2022, do Deputado Homero Marchese, 

solicitando o envio de expediente ao Prefeito da cidade de Curitiba, Sr. Rafael 

Valdomiro Greca de Macedo, conforme especifica; Requerimento n.º 

2850/2022, do Deputado Homero Marchese, solicitando o envio de expediente 

ao Secretário de Estado da Segurança Pública, Sr. Wagner Mesquita de 



Oliveira, conforme especifica; Requerimento n.º 2851/2022, do Deputado 

Homero Marchese, solicitando o envio de expediente ao Chefe da Casa Civil, 

Sr. João Carlos Ortega, conforme especifica; Requerimento n.º 2853/2022, do 

Deputado Homero Marchese, solicitando o envio de expediente ao Secretário 

de Estado da Fazenda, Sr. Renê de Oliveira Garcia Junior, conforme 

especifica; Requerimento n.º 2856/2022, do Deputado Guto Silva, solicitando 

o envio de expediente ao Secretário de Infraestrutura e Logística, requerendo 

melhorais na PR-471, no município de Nova Prata do Iguaçu; Requerimento 

n.º 2857/2022, do Deputado Marcio Pacheco, solicitando o envio de voto de 

pesar à família pelo falecimento do Sr. Pedro Martinho Lecheta; Requerimento 

n.º 2858/2022, do Deputado Boca Aberta Junior, solicitando envio de 

expediente ao Secretário de Infraestrutura e Logística, Sr. Fernando Furiatti 

Saboia, conforme especifica; Requerimentos n.ºs 2860 a 2870/2022, do 

Deputado Plauto Miró, solicitando o envio de votos de pesar às famílias pelo 

falecimento de: Antonio Darci de Castro; Edison Hartmann; João Gomes; Iraci 

Fidelis Marochi; Ivany Fernando de Oliveira; Luiz de Paula Rocha; Edithe 

Aparecida da Rosa de Oliveira; Maria Lucia Alves Macedo Tenedine; Marilde 

Odete Eidam; Rosicleia da Silva; e Wilma Aparecida dos Santos; 

Requerimento n.º 2871/2022, dos Deputados Goura, Ademar Traino, Luiz 

Claudio Romanelli, Gilson de Souza e demais parlamentares, solicitando o 

registro e o envio de moção de apoio à candidatura de Curitiba como sede do 

próximo Fórum de Internet do Brasil (FIB); Requerimento n.º 2872/2022, do 

Deputado Anibelli Neto, solicitando o envio de voto de pesar à família pelo 

falecimento da Sr.a Walkyria Riesemberg Baron; Requerimento n.º 2874/2022, 

do Deputado Marcio Pacheco, solicitando o envio de ofício ao DER/PR, 

requerendo o recapeamento asfáltico sobre pedras irregulares na Estrada 

Brasiliana/São Luiz do Oeste, em trecho de aproximadamente 4 quilômetros; 

Requerimento n.º 2875/2022, do Deputado Michele Caputo, solicitando o 

envio de voto de pesar à família pelo falecimento do Sr. José Pedro da Silva; 

Requerimento n.º 2876/2022, do Deputado Luiz Fernando Guerra, solicitando 

o registro e o envio de votos de louvor e congratulações com menção honrosa 

para os atiradores Marcelo Junior Balbinotti e Evandro Cesar Chiochetta, do 

Clube de Tiros Pato Branco (CTPB), que foram condecorados no Campeonato 

Grand American World Trapshooting Championship, na cidade de Sparta, em 



Michigan (EUA), em agosto de 2022; Requerimento n.º 2877/2022, do 

Deputado Luiz Fernando Guerra, solicitando o registro e o envio de votos de 

louvor e congratulações com menção honrosa para os integrantes da equipe 

Pato a Jato, estudantes da Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

(UTFPR) de Pato Branco, que conquistou o tetracampeonato na competição de 

eficiência energética na quinta edição da Shell Eco-Marathon Brasil; 

Requerimento n.º 2878/2022, do Deputado Luiz Fernando Guerra, solicitando 

o envio de expediente ao Secretário de Estado da Segurança Pública, 

Delegado Wagner Mesquita de Oliveira, e ao Diretor-Geral da Polícia Científica 

do Estado do Paraná, Sr. Luiz Rodrigo Grochocki, requerendo a adoção de 

providências administrativas emergenciais no tocante ao atendimento do 

Instituto Médico Legal (IML) do município de Palmas. 

Justificativas de ausência. 

Deferido conforme o art. 97, § 4.º do Regimento Interno (o Presidente 

poderá abonar, no período de um mês, uma ausência injustificada): 

Requerimento n.º 2852/2022, do Deputado Douglas Fabrício, apresentando 

justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 23 de agosto de 2022. 

Deferido conforme o art. 97, § 3.º, IV do Regimento Interno (Deputado que, 

por indicação do Presidente, estiver representando a Assembleia): 

Requerimento n.º 2854/2022, do Deputado Delegado Jacovós, apresentando 

justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 15 de agosto de 2022. 

Deferido conforme o art. 97, § 3.º, I do Regimento Interno (por motivo de 

doença, mediante apresentação de atestado médico): Requerimento n.º 

2855/2022, do Deputado Cobra Repórter, apresentando justificativa de 

ausência na Sessão Plenária do dia 22 de agosto de 2022. 

Deferido conforme o art. 97, § 3.º, VI do Regimento Interno (em decorrência 

de impedimento de locomoção no trajeto até a sede do Poder Legislativo ou ao 

local onde ocorrer a sessão plenária, ocasionando por caso fortuito ou força 

maior devidamente comprovados): Requerimento n.º 2859/2022, do Deputado 



Adelino Ribeiro, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do 

dia 22 de agosto de 2022. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Nada mais havendo a 

ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando duas outras Sessões 

Ordinárias para amanhã, dia 30 de agosto de 2022, no horário regimental, com 

as seguintes Ordens do Dia: 88.ª Sessão Ordinária: 2.ª Discussão dos 

Projetos de Lei n.os 746/2021, 11/2022 e 266/2022; e 1.ª Discussão dos 

Projetos de Lei n.os 563/2021, 132/2022, 403/2022 e 405/2022; e 89.ª Sessão 

Ordinária, antecipada de 31 de agosto: 3.ª Discussão dos Projetos de Lei n.os 

11/2022 e 266/2022; 2.a Discussão dos Projetos de Lei n.os 563/2021, 

132/2022, 403/2022 e 405/2022; e 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.o 

298/2021. 

“LEVANTA-SE A SESSÃO.” 

(Sessão encerrada às 15h46, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação 

em atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, 

Regimento Interno.) 


